COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 056/2021
PROJETO DE LEI N°: 005/2021
ORIGEM: Poder Legislativo
OBJETO: “DENOMINA “GINÁSIO MUNICIPAL OLGA HEYLMANN” O GINÁSIO MUNICIPAL DE PICADA SCHNEIDER, LOCALIZADO À RUA PEDRO HEYLMANN, S/N°, BAIRRO PICADA SCHNEIDER, PRESIDENTE LUCENA-RS”.
   Recebido em: 24/11/2021
                                                        Encaminhado em: 08/12/2021
PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado    
Trata-se de projeto de lei do legislativo que denomina “GINÁSIO MUNICIPAL OLGA HEYLMANN” o Ginásio Municipal de Picada Schneider, localizado à Rua Erni Oswino Prass s/nº, Bairro Picada Schneider, em Presidente Lucena-RS.

O Projeto é de Iniciativa do Vereador Lucas Diego Vogel, atendendo também os anseios de suas irmãs Lenise e Denise e seus pais Verinha e Arlindo Vogel, para homenagear a Sra. Olga que tomou a iniciativa de, juntamente com seu marido, doar os terrenos onde hoje se encontram construídos o Ginásio Municipal de Picada Schneider e a Escola Municipal de Ensino Fundamental Borges de Medeiros.

Conforme Parecer Jurídico n°064/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Eva Rosane Schmitt                               X    Favorável
                   Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                             X
Favorável
               Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X    Favorável
                    Relatora  



           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 064/2021

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Legislativo N° 005/2021, que “DENOMINA “GINÁSIO MUNICIPAL OLGA HEYLMANN” O GINÁSIO MUNICIPAL DE PICADA SCHNEIDER, LOCALIZADO À RUA PEDRO HEYLMANN, S/N°, BAIRRO PICADA SCHNEIDER, PRESIDENTE LUCENA-RS”.
PROPONENTE: Poder Legislativo

Data da distribuição: 24/11/2021      Data da votação: 01/12/2021

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei do legislativo que Denomina denominado “GINÁSIO MUNICIPAL OLGA HEYLMANN” o Ginásio Municipal de Picada Schneider, localizado à Rua Erni Oswino Prass s/nº, Bairro Picada Schneider, em Presidente Lucena-RS.

Segundo justifica o autor do projeto, o pedido foi feito pelo  bisneto da homenageada, Vereador Lucas Diego Vogel, juntamente com suas irmãs Lenise Rudinéia Vogel e Denise Raquel Vogel, e com os seus pais Verinha Sidonia Becker e Arlindo Vogel, filhos de Nilda Sidonia Heylmann e Guido Danilo Becker para homenagear a Sra. Olga que tomou a iniciativa de, juntamente com seu marido, doar os terrenos onde hoje se encontram construídos o Ginásio Municipal de Picada Schneider e a Escola Municipal de Ensino Fundamental Borges de Medeiros. Não consta na justificativa se a homenageada é falecida e quanto tempo. Junto ao projeto há um breve currículo de sua importância ao Municipio.
É o relatório.

2) PARECER

A Constituição Federal no art. 30, I, diz que é competência Municipal legislar sobre assuntos de interesse local, o que é o caso. A proposta não contraria a Lei Orgânica Municipal. 
Importante esclarecer que, embora não se trate de um logradouro público, e, sim de um bem público, eis que logradouro é um espaço público reconhecido oficialmente pela administração de cada município, espaços livres como as ruas, avenidas, praças, jardins, etc., destinados ao uso comum dos cidadãos e à circulação de veículos. Por analogia, pode-se usar os parâmetros definidos na Lei Municipal nº 245/98, os quais foram devidamente cumpridos, como o prazo decorrido entre o falecimento e a denominação do logradouro (mais de 2 anos) e a relevância dos serviços e/ou currículo do homenageado.

Quanto ao quorum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Também, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes. 

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.
3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.




Presidente Lucena, 01 de dezembro de  2021.
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